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DELIBERAÇÃO Nº 27/2013
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 1000001189/2013 
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS. 
Conselheiro relator: Clarissa Monteiro Berny
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em sua reunião ordinária de 07/11/2013, de acordo com o disposto no artigo 29, inciso III, alínea 'b', da Resolução n2 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando o voto da Conselheira Clarissa Monteiro Berny, dá conhecimento da seguinte DELIBERAÇÃO:
Em análise ao processo n2 1000001189/2013, de Notificação Preventiva à empresa Gerência Arquitetura e Engenharia S/S LTDA, a qual foi fiscalizada em 22/05/2013, (folhas 01 e 02), constatado que esta não possui registro no CAU. A empresa fez questionamento sobre a necessidade ou não de registro neste Conselho (folha 05), foi pesquisado e a empresa possui registro no CREA-RS, conforme certidão n9 1399574 válida até 31/03/2014, emitida pelo CREA-RS (folhas 14 e 15).
Porém esta empresa possui em seu nome empresarial o termo ARQUITETURA e em sua descrição de atividade econômica principal "SERVIÇOS DE ARQUITETURA", (folha 08), e atividade econômica "SERVIÇOS DE ENGENHARIA", enquadrando-se na situação prevista nos seguintes dispositivos legais:
1. Lei n2 12.378 de 31/12/2010, artigos 32, 10 e 11, a seguir:
· Art. 3, parágrafo 3: No exercício de atividades em áreas de atuação compartilhadas com outras áreas profissionais, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU do Estado ou do Distrito Federal fiscalizará o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo.
· Art. 10: Os arquitetos e urbanistas, juntamente com outros profissionais, poder-se-ão reunir em sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, nos termos das normas de direito privado, desta Lei e do Regimento Geral do CAU/BR.
Parágrafo único. Sem prejuízo do registro e aprovação pelo órgão competente, a sociedade que preste serviços de arquitetura e urbanismo dever-se-á cadastrar no CAU da sua sede, o qual enviará as informações ao CAU/BR para fins de composição de cadastro unificado nacionalmente;" e
Art. 11: É vedado o uso das expressões "arquitetura" ou "urbanismo" ou designação similar na razão social ou no nome fantasia de sociedade que não possuir arquiteto e urbanista entre os sócios com poder de gestão ou entre os empregados permanentes;
2. Lei n2 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, artigo 12, a seguir:
Art. 1° O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.
3. Resolução n2 51, de 12/07/2013, do CAU/BR, que dispõe sobre as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas, em seu artigo 22, a seguir:
- Art. 2° No âmbito dos campos de atuação relacionados nos incisos deste artigo, em conformidade com o que dispõe o art. 3° da Lei n° 12.378, de 2010, ficam especificadas como privativas dos arquitetos e urbanistas as seguintes áreas de atuação:
I - DA ARQUITETURA E URBANISMO:

a) projeto arquitetônico de edificação ou de reforma de edificação;

b) projeto arquitetônico de monumento;

c) coordenação e compatibilização de projeto arquitetônico com projetos complementares;

d) relatório técnico de arquitetura referente a memorial descritivo, caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação;

e) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto arquitetônico;
f) ensino de teoria, história e projeto de arquitetura em cursos de graduação;

g) coordenação de curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo;

h) projeto urbanístico;

i) projeto urbanístico para fins de regularização fundiária;

j) projeto de parcelamento do solo mediante loteamento;

k) projeto de sistema viário urbano;

I) coordenação e compatibilização de projeto de urbanismo com projetos complementares;

m) relatório técnico urbanístico referente a memorial descritivo e caderno de especificações e de encargos;
n) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto urbanístico; e
o) ensino de teoria, história e projeto de urbanismo em cursos de graduação;

II - DA ARQUITETURA DE INTERIORES:

a) projeto de arquitetura de interiores;

b) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura de interiores com projetos complementares;
c) relatório técnico de arquitetura de interiores referente a memorial descritivo, caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação;

d) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto de arquitetura de interiores;
e) ensino de projeto de arquitetura de interiores; 111- DA ARQUITETURA PAISAGÍSTICA:
a) projeto de arquitetura paisagística;

b) projeto de recuperação paisagística;

c) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura paisagística ou de recuperação paisagística com projetos complementares;
d) cadastro do como construído (as built) de obra ou serviço técnico resultante de projeto de arquitetura paisagística;
e) desempenho de cargo ou função técnica concernente a elaboração ou análise de projeto de arquitetura paisagística;
f) ensino de teoria e de projeto de arquitetura paisagística;

IV - DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTURAL E ARTÍSTICO:

a) projeto e execução de intervenção no patrimônio histórico cultural e artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades;
b) coordenação da compatibilização de projeto de preservação do patrimônio histórico cultural e artístico com projetos complementares;
c) direção, condução, gerenciamento, supervisão e fiscalização de obra ou serviço técnico referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico;
d) inventário, vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo e parecer técnico, auditoria e arbitragem em obra ou serviço técnico referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico;
e) desempenho de cargo ou função técnica referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico;

f) ensino de teoria, técnica e projeto de preservação do patrimônio histórico cultural e artístico;

V - DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL:

a) coordenação de equipe multidisciplinar de planejamento concernente a plano ou traçado de cidade, plano diretor, plano de requahficação urbana, plano setorial urbano, plano de intervenção local, plano de habitação de interesse social, plano de regularização fundiária e de elaboração de estudo de impacto de vizinhança;
VI - DO CONFORTO AMBIENTAL:

a) projeto de arquitetura da iluminação do edifício e do espaço urbano;

b) projeto de acessibilidade e ergonomia da edificação;

c) projeto de acessibilidade e ergonomia do espaço urbano.

Considerando por fim, o parecer jurídico da Assessora Jurídica Letícia Schmidt Filgueras (folhas 07 a 12) para que seja indeferida a defesa do notificado.

Entendemos que, a empresa Gerência Arquitetura e Engenharia Sociedade Simples Ltda., apesar de ter registro no CREA-RS, de ser o seu responsável técnico um engenheiro civil, deverá se registrar junto ao CAU/RS, pois possui o termo ARQUITETURA em sua razão social e também porque possui como principal atividade econômica os SERVIÇOS DE ARQUITETURA ou retirar do nome da empresa o termo ARQUITETURA, bem como da principal atividade econômica.
Sendo assim, votamos pela lavratura do Auto de Infração por falta de registro da empresa no

CAU.

Isto posto, em unanimidade, esta Comissão, por seu coordenador, delibera nos estritos termos do voto do relator.

ENCAMINHE-SE ao Plenário para aprovação.

INTIMEM-SE os interessados, através de ofício, desta deliberação.

REMETEM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional para providências.

Porto Alegre, 14 de novembro de 2013.

Carlos Mesquita Pedone

Coordenador da CEP/CAURS
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